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ResumoResumo

O trabalho de análise e monitoramento das organizações criminosas - no Sistema Prisional de 
Santa Catarina passou a ser realizado de forma permanente e sistemática em meados de 2010, 
sendo assumido efetivamente desde abril de 2011, quando ocorre a reforma administrativa em 
Santa Catarina que culmina com a criação da Diretoria de Inteligência e Informação (DINF) da 
Secretaria de Estado da Justiça e Cidadania (SJC), a qual passa a contar com a Atividade de Inteli-
gência Penitenciária. Este órgão, em pouco mais de cinco anos de atividade, tem sido considera-
do fundamental para o mapeamento das lideranças e das ações relacionadas às organizações cri-
minosas no Estado, destacando-se a organização criminosa Primeiro Grupo Catarinense (PGC), 
que se tornou notória devido a duas grandes ondas de atentados ocorridas no final de 2012 e 
início de 2013. Este estudo aponta a origem dessa organização criminosa e a sua trajetória, elen-
cando os principais fatores que contribuíram para o seu crescimento e, em paralelo, apresenta 
o processo de implantação do órgão de Inteligência Penitenciária de Santa Catarina, concluindo 
que se reconheça na Inteligência Penitenciária, além de um relevante instrumento para a seguran-
ça pública, também um elo entre a temática Organização Criminosa x Segurança Pública.

Organizações Criminosas e a Atividade Organizações Criminosas e a Atividade 
de Inteligência de Inteligência 

O acompanhamento sistemático das 
organizações criminosas atuantes 

no Estado de Santa Catarina é conside-

rado de interesse tanto para o Sistema 
Prisional quanto para as demais insti-
tuições de Segurança Pública e para o 
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próprio Governo Estadual. Esse acompa-
nhamento se torna mais bem percebido 
em situações de crise, como as ondas de 
atentados que assolaram Santa Catarina 
de 11 a 20 de novembro de 2012, e de 
31 de janeiro a 24 de fevereiro de 2013, 
quando a parceria entre diversas institui-
ções buscou efeitos cumulativos de as-
sessoramento ao Governo do Estado. 

Naquela ocasião, muito se falou sobre 
crime organizado e Inteligência de Se-
gurança Pública, o que possibilitou, a 
partir dessa perspectiva, delimitar o ob-
jetivo do presente artigo, que consiste 
em apresentar o processo de implan-
tação do Sistema de Inteligência Peni-
tenciária do Estado de Santa Catarina 
e o seu papel no acompanhamento das 
organizações criminosas atuantes no es-
tado, pois a obtenção de diagnósticos e 
prognósticos sobre a evolução de situ-
ações relacionadas ao tema consiste no 
diferencial para o processo decisório no 
âmbito da Secretaria de Estado da Jus-
tiça e Cidadania de Santa Catarina (SJC/
SC), que tem na Atividade de Inteligên-
cia Penitenciária um elemento impres-
cindível para a instituição como auxílio 
aos Órgãos de Segurança Pública.

Para este artigo atingir aquele objetivo, 
foram pesquisados, na literatura, os se-
guintes aspectos conceituais: crime orga-
nizado, Atividade de Inteligência, Inteli-
gência Penitenciária e Segurança Pública. 
Foram analisadas também notícias dos 
principais veículos de comunicação im-
pressa de Santa Catarina e de outros 
estados, notadamente jornais de gran-
de circulação. Também foram realizadas 
pesquisa documental, com a devida au-

torização, na Diretoria de Inteligência e 
Informação (DINF), e entrevista com um 
dos representantes da instituição.

Inteligência Penitenciária de Santa Cata-Inteligência Penitenciária de Santa Cata-
rina: Aspectos Históricosrina: Aspectos Históricos

A Atividade de Inteligência no âmbito 
da Secretaria de Estado da Justiça e 
Cidadania de Santa Catarina (SJC/SC) 
possui uma trajetória ainda curta se 
considerada a sua criação, ocorrida no 
ano de 2011, no bojo de um projeto de 
Reforma Administrativa do Estado, no 
qual se desvinculou a então Secretaria 
Executiva de Justiça e Cidadania (SEJC) 
da Secretaria de Segurança Pública de 
Defesa do Cidadão (SSPDC). Nesse 
processo, nasceu a Diretoria de Inteli-
gência e Informação (DINF). 

Considera-se o embrião da DINF o 
Núcleo Central de Inteligência (NUCI), 
criado por meio da Portaria n° 660/
SEJC/2010, o qual foi responsável 
pelos primeiros trabalhos voltados a 
quantificar e qualificar integrantes de 

[...] a Atividade de Inteligência [...] a Atividade de Inteligência 
possui, nos seus princípios, as possui, nos seus princípios, as 

proposições diretoras, as bases, proposições diretoras, as bases, 
os fundamentos e os alicerces os fundamentos e os alicerces 

que orientam e definem os que orientam e definem os 
caminhos da atividade, entre caminhos da atividade, entre 

os quais se destaca o Princípio os quais se destaca o Princípio 
da Oportunidade, o qual da Oportunidade, o qual 

orienta que a produção do orienta que a produção do 
conhecimento seja realizada conhecimento seja realizada 

em prazo que permita o em prazo que permita o 
seu aproveitamento.seu aproveitamento.
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facções criminosas dentro do Sistema 
Prisional catarinense.

A Atividade de Inteligência no âmbito 
da SJC ficou mais solidificada com a pu-
blicação da Doutrina Nacional de Inteli-
gência Penitenciária (DNIPEN), em abril 
de 2013. A partir dessa publicação, foi 
editada a Portaria nº 0322/GAB/DINF/
SJC, de 13 de junho de 2014, que ins-
titui o Sistema de Inteligência Peniten-
ciária e Socioeducativa (SIPS), e define, 
no seu Art. 1°, Atividade de Inteligência 
Penitenciaria como:

“o exercício permanente e sistemático de 
ações especializadas para identificação, 
acompanhamento e avaliação de ameaças 
reais ou potenciais na esfera do Sistema 
Penitenciário, bem como para prevenir, 
obstruir, detectar e neutralizar ações 
adversas, de qualquer natureza, e aten-
tatórias à ordem pública, a proteção das 
instituições e seus integrantes.” (SANTA 
CATARINA, Portaria 0322, 2014)

Toda a Atividade de Inteligência é ba-
seada no que se denomina “Inteligên-
cia de Estado”, considerada, na fala de 
Gonçalves (2009, p. 40), como acepção 
clássica. Segundo o autor, “A percepção A percepção 
clássica da atividade de inteligência está clássica da atividade de inteligência está 
muito vinculada à inteligência de Estado. muito vinculada à inteligência de Estado. 
[...], tendo por escopo a segurança do [...], tendo por escopo a segurança do 
Estado e da sociedade, e que constituem Estado e da sociedade, e que constituem 
subsídios ao processo decisório da mais subsídios ao processo decisório da mais 
alta esfera de governoalta esfera de governo.”

Neste sentido, é a partir da doutrina 
clássica que as instituições estabele-
cem as suas doutrinas de acordo com 
as suas especificidades, como ocor-
rem, por exemplo, com as instituições 
de Segurança Pública que, por meio da 
Doutrina Nacional de Inteligência de 

Segurança Pública (DNISP/MJ, 2009), 
definem as suas finalidades e caracterís-
ticas, assim exemplificadas:

a) assessoriaassessoria, que a qualifica como um 
órgão de assessoramento, produzindo 
conhecimentos para o processo decisório 
e para auxiliar a atividade-fim;

b) produção de conhecimentoprodução de conhecimento: que a 
qualifica como uma atividade de Inteli-
gência, na medida em que obtêm dados 
e, por meio de metodologia específica, 
transforma-os em conhecimento, para 
que os órgãos do Sistema Penitenciário, 
segurança pública e outros possam tomar 
decisões; e

c) verdade com significadoverdade com significado: que a torna 
uma produtora de conhecimentos preci-
sos, claros e imparciais, de tal modo que 
consiga expressar as intenções, óbvias ou 
subentendidas, das pessoas envolvidas 
ou mesmo as possíveis ou prováveis con-
sequências dos fatos relatados. (DNISP/
MJ, 2009)

Além das suas finalidades, a Atividade de 
Inteligência possui, nos seus princípios, 
as proposições diretoras, as bases, os 
fundamentos e os alicerces que orientam 
e definem os caminhos da atividade, entre 
os quais se destaca o Princípio da Opor-
tunidade, o qual orienta que a produção 
do conhecimento seja realizada em prazo 
que permita o seu aproveitamento.

Neste sentido, no que se refere às facções 
criminosas, tem-se, nos preceitos doutri-
nários, o suporte norteador para que, de 
forma permanente e sistemática, sejam 
realizados a análise, o mapeamento das 
suas ações ou reações e o monitoramen-
to das suas lideranças que se encontram 
recolhidas nas unidades prisionais, de 
onde comandam ações em nome das fac-
ções, o que se considera vulnerabilidade 
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em cada sistema prisional, para o estado 
e para a segurança pública.

Dessa forma, a DINF busca, por meio 
do uso da informação, derivada da ação 
de Inteligência, criar condições favorá-
veis à tomada de decisão no âmbito da 
SJC – promovendo diagnósticos e prog-
nósticos–, subsidiando, assim, o plane-
jamento estratégico da instituição a que 
pertence e, ainda, contribuindo para as 
forças de segurança do estado.

Sob esse ponto de vista e entendendo o 
Sistema Prisional como um “celeiro” de 
informações relacionadas às organiza-
ções criminosas, o desafio é diário para 
o Departamento de Administração Pri-
sional (Deap), órgão responsável pela 
custódia legal do preso no Estado de 
Santa Catarina.

Cabe ao Deap proporcionar, ao mesmo 
tempo, as condições necessárias para a 
ressocialização do indivíduo, conforme 
preconiza a Lei de Execuções Penais 
(LEP), no seu Art. 1° “A execução pe-A execução pe-
nal tem por objetivo efetivar as disposi-nal tem por objetivo efetivar as disposi-
ções de sentença ou decisão criminal e ções de sentença ou decisão criminal e 
proporcionar condições para a harmôni-proporcionar condições para a harmôni-
ca integração social do condenado e do ca integração social do condenado e do 
internadointernado”.

Contudo, ainda que muito se tenha 
avançado, o crime organizado ainda tem 
demonstrado proporcionar um “atrativo” 
maior ao indivíduo que ingressa no Sis-
tema Prisional, apesar de muitos desses 
indivíduos já terem passado pelo Sistema 
Socioeducativo. Além de serem oriun-
dos de famílias de poucas estruturas fi-
nanceiras e valores éticos ou terem o seu 
histórico de vida em comunidades onde 

o tráfico de drogas predomina, os “be-
nefícios” ofertados por facções crimino-
sas se tornam mais convidativos do que 
os oferecidos pelo Estado.

Assim como o principal elemento norte-
ador que rege a atividade de inteligência 
é a Doutrina de Inteligência Penitenciá-
ria, é importante ter definida a identida-
de institucional e, neste sentido, a DINF, 
logo no início da sua criação, estabelece 
a sua essência, definindo como missão: 
“Colher dados e informações dos Siste-Colher dados e informações dos Siste-
mas Prisional e Socioeducativo, necessá-mas Prisional e Socioeducativo, necessá-
rios à produção do conhecimento, para rios à produção do conhecimento, para 
servirem de parâmetros nas decisões do servirem de parâmetros nas decisões do 
titular da pasta da Secretaria da Justiça titular da pasta da Secretaria da Justiça 
e Cidadaniae Cidadania”. E, considerando-se os re-
flexos extramuros, característica inerente 
a esses dois sistemas (prisional e socio-
educativo), a DINF contribui consubs-
tancialmente com as demais instituições 
de Segurança Pública, tendo por visão: 
“Desenvolver uma rede de parcerias nos Desenvolver uma rede de parcerias nos 
Sistemas de Inteligência Estadual, Nacio-Sistemas de Inteligência Estadual, Nacio-
nal e Internacional, destinada a troca de nal e Internacional, destinada a troca de 
informações, dados e conhecimentoinformações, dados e conhecimento”.

As organizações criminosas As organizações criminosas 
constituem uma ameaça à constituem uma ameaça à 
ordem pública; portanto, é ordem pública; portanto, é 
dever do Estado agir para dever do Estado agir para 

reduzir ou eliminar os impactos reduzir ou eliminar os impactos 
das suas ações. Dessa das suas ações. Dessa 

forma, o uso da informação forma, o uso da informação 
passou a ser percebido como passou a ser percebido como 
estratégico para o combate estratégico para o combate 
aos crimes praticados por aos crimes praticados por 

essas organizações.essas organizações.
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A rede de parcerias prevista na visão da 
DINF é considerada primordial principal-
mente em situações de crise no estado, 
como as ondas de violência instauradas 
pelo “poder paralelo” do crime organi-
zado, a exemplo das duas primeiras on-
das de ataques ocorridas de novembro 
de 2012 a janeiro de 2013, que deixa-
ram a população em pânico, e cujo re-
sultado foi a transferência de 40 presos 
considerados responsáveis pelos ataques 
ao estado de penitenciárias de seis cida-
des de SC para o Sistema Penitenciário 
Federal.

A Organização Criminosa de Santa Cata-A Organização Criminosa de Santa Cata-
rina com Maior Representatividade e as rina com Maior Representatividade e as 
suas Açõessuas Ações

As organizações criminosas constituem 
uma ameaça à ordem pública; portan-
to, é dever do Estado agir para reduzir 
ou eliminar os impactos das suas ações. 
Dessa forma, o uso da informação pas-
sou a ser percebido como estratégico 
para o combate aos crimes praticados 
por essas organizações.

As autoras Genena e Cruz (2014) apon-
tam que:

É notório que as facções criminosas não 
podem continuar logrando êxito em seus 
desígnios e por este motivo o Estado 
precisa de meios capazes de garantir a 
segurança pública, combatendo de forma 
eficaz as organizações criminosas que 
impõem temor à sociedade, seja pela 
edição de legislação própria para o com-
bate deste tipo de crime, seja pelo in-
vestimento nas atividades de Inteligência 
para subsidiar suas decisões. (GENENA; 
CRUZ, 2014).

Antes de discorrer sobre os aspectos 
relacionados à Atividade de Inteligência 

como instrumento para subsidiar o pro-
cesso decisório, faz-se necessário con-
ceituar Organizações Criminosas. Para 
Mingardi (2007): 

[...] não é a modalidade do crime que 
identifica a existência de Crime Orga-
nizado. O que o define são algumas 
características que o tornam diferente 
do crime comum. Essas características, 
para a maioria dos autores, são cinco: 
Hierarquia, Previsão de lucros, Divisão 
do trabalho, Planejamento empresarial, 
e Simbiose com o Estado. (MINGARDI, 
2007, p. 57).

É por esse prisma que, já em 1998, Min-
gardi definiu organização criminosa da 
seguinte forma:

Grupo de pessoas voltadas para ativida-
des ilícitas e clandestinas que possui uma 
hierarquia própria capaz de planejamento 
empresarial, que compreende a divisão 
de trabalho e o planejamento de lucros. 
Suas atividades se baseiam no uso da 
violência e da intimidação, tendo como 
fonte de lucros a venda de mercadorias 
ou serviços ilícitos, no que é protegido no que é protegido 
por setores do Estadopor setores do Estado. Tem como ca-
racterísticas distintas de qualquer outro 
grupo criminoso um sistema de clientela, 
a imposição da lei do silêncio aos mem-
bros ou pessoas próximas e o controle 
pela força de determinada porção de ter-
ritório. (MINGARDI, 1998, p. 82 e 83). 
(Grifo nosso)

Na legislação brasileira, o Decreto nº 
5.015/2004, que promulgou a Conven-
ção das Nações Unidas contra o Crime 
Organizado Transnacional (Convenção 
de Palermo), a partir da necessidade da 
união entre países para combater a prá-
tica do crime organizado internacional, 
definiu “Grupo criminoso organizado”: 

Grupo estruturado de três ou mais pes-
soas, existente há algum tempo e atuan-
do concertadamente com o propósito de 
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cometer uma ou mais infrações graves ou 
enunciadas na presente Convenção, com 
a intenção de obter, direta ou indireta-
mente, um benefício econômico ou outro 
benefício material. (BRASIL, Decreto nº 
5.015, 12 de março de 2004).

Somente em agosto de 2013, por meio 
do Art. 1º § 1º da Lei nº 12.850, foi 
definido como Organização Criminosa:

[...] associação de 04 (quatro) ou mais 
pessoas estruturalmente ordenada e ca-
racterizada pela divisão de tarefas, ainda 
que informalmente, com objetivo de ob-
ter, direta ou indiretamente, vantagem de 
qualquer natureza, mediante a prática de 
infrações penais cujas penas máximas se-
jam superiores a 4 (quatro) anos, ou que 
sejam de caráter transnacional. (BRASIL, 
Lei nº 12.850, 5 de agosto de 2013).

No que se refere à origem das organiza-
ções criminosas, Mingardi (2007, p. 57) 
aponta que “No nosso país, a cadeia é a No nosso país, a cadeia é a 
grande gestora dessas organizações. Foi grande gestora dessas organizações. Foi 
nela que surgiram o Comando Vermelho nela que surgiram o Comando Vermelho 
(CV), o Primeiro Comando da Capital (CV), o Primeiro Comando da Capital 
(PCC) e o Terceiro Comando (TC)(PCC) e o Terceiro Comando (TC)”. 

O estado catarinense não difere dessa 
realidade, pois a organização crimino-
sa Primeiro Grupo Catarinense (PGC) 
apresentou os seus primeiros embriões 
em 2001 e tem declarada a sua data de 
fundação em 3 de março de 2003, na 
Ala de Segurança de Extensão da Peni-
tenciária de Florianópolis. Os objetivos 
do grupo naquela ocasião eram voltados 
à obtenção de recursos financeiros, prin-
cipalmente para o pagamento de advo-
gados, autodefesa, hierarquia, statusstatus de 
poder na vida do crime, à defesa de uma 
“bandeira” contra a opressão do Estado, 
passando a arrebatar adeptos, lutar por 
direitos na Constituição vigente e impor 

as suas próprias “leis”, fazendo uma 
apologia ao “crime 100% correto” como 
justificativa pelos crimes praticado. 

Em maio do mesmo ano (2003), foi 
inaugurado o Complexo Penitenciário do 
Estado (COPE), em São Pedro de Alcân-
tara, inicialmente com uma penitenciária, 
que é conhecida como Penitenciária de 
São Pedro de Alcântara e que passou 
a ser a maior unidade prisional catari-
nense. Para essa unidade prisional, fo-
ram transferidos os fundadores do PGC 
juntamente com outros considerados os 
mais perigosos do estado. De acordo 
com Vargas e Pereira (2013), essa uni-
dade prisional foi inaugurada sem ter as 
condições mínimas de funcionamento: 
com apenas cinco agentes penitenciá-
rios, sem fornecimento de água e sem 
os itens básicos de higiene aos inter-
nos. Essa situação deu razões para que 
os internos ficassem revoltados, sendo 
comum, naquela época, o uso da força 
para conter a massa carcerária, sendo 
que essa “situação serviu para embasar 
o discurso do PGC”, que era pautado no 
“crime 100% correto”.

Um fator determinante para a dissemi-
nação das ideologias do PGC dentro das 
Unidades Prisionais (UP) do estado foi 
a alteração da Lei n° 11.464, de 28 de 
março de 2007, que dispõe sobre crime 
hediondo e que repentinamente conce-
deu benefício de progressão de regime 
para mais de ¼ da massa carcerária que 
cumpria pena em regime fechado. Consi-
derando-se que o país não estava prepa-
rado em número de UP compatíveis ao 
regime semiaberto, tornou-se comum, 
em Santa Catarina, a permuta dos presos 
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que passavam para o regime semiaberto 
da Penitenciária de São Pedro de Alcân-
tara com presos do regime fechado das 
demais cidades de SC.

Em 2007, ocorreu uma série de homi-
cídios na Penitenciária de São Pedro de 
Alcântara, os quais teriam sido motiva-
dos por rivalidades e demonstração de 
poder da facção PGC, e estimularam o 
estado a responder com a transferência 
de treze presos para o Sistema Peniten-
ciário Federal (SPF).

Este foi considerado outro fator respon-
sável pelo fortalecimento do PGC, em 
razão da estada e convivência por dois 
anos com as maiores lideranças crimino-
sas do Brasil, e, em 2009, doze deles 
voltaram ao Sistema Prisional Catarinen-
se, trazendo consigo uma visão diferente 
do “crime correto” e também uma pro-
posta de parceria com a organização cri-
minosa Comando Vermelho (CV), oriun-
da do Rio de Janeiro. Esses elementos 
difundiram dentro do Sistema Prisional 
Catarinense e fora dele, a ideologia, me-
todologia e logística aplicadas nos gran-
des centros urbanos, como Rio de Ja-
neiro e São Paulo, considerando-se que 
voltaram ao estado com mais “bagagem” 
e conhecimento do crime organizado na-
cional e até mesmo internacional.

Em 2010, Florianópolis e o município 
vizinho, São José, são assolados pela 
maior onda de assaltos já ocorrida na re-
gião, sendo comuns cartas e estatutos do 
PGC serem apreendidas junto ao mate-
rial resultante de roubos e furtos. Os ob-
jetivos descritos nessas cartas e estatutos 
já apontavam para um desdobramento 
do PGC original, pois acrescentaram 

promover ações contra os servidores da 
segurança pública, do Ministério Público 
e do Judiciário, manter controle das “bo-
cas” do tráfico de drogas, manter “con-
sórcio” em que uma facção empresta ar-
mamento ou mão-de-obra para a outra 
e transporte de esposas e familiares para 
visitas aos presídios. 

Nesse período, o estado, por meio da 
Secretaria de Segurança Pública (SSP), 
ainda não reconhecia a existência do 
PGC, mas apurou que as ordens te-
riam origem nas UPs e, mais uma vez, 
a alternativa adotada foi a transferência 
para o SPF. Assim, onze presos foram 
transferidos para a Penitenciária Federal 
de Campo Grande/MS, em 20 de no-
vembro daquele ano, conforme noticiou 
SANTOS (2010):

Os internos foram transferidos de peni-
tenciárias catarinenses para o Presídio Fe-
deral de Campo Grande a pedido da Se-
cretaria de Estado da Segurança Pública e 
Defesa do Cidadão de Santa Catarina. O 
objetivo é conter a sequência de assaltos 
praticados na Grande Florianópolis, co-
mandada por pessoas que cumprem pena 
nas unidades. (SANTOS, 2010).

Com o retorno, após dois anos de con-
vívio no SPF, os presos transferidos 
passaram a ser considerados de maior 
respeitabilidade perante a massa carce-
rária catarinense, além de se tornarem 
extremamente mais ousados, pois 2012 
foi um ano marcado pelo grande número 
de ameaças de atentados a servidores da 
Segurança Pública, do Sistema Prisional 
e do Judiciário, prédios públicos etc.

Em 26 de outubro de 2012, ocorreu o 
homicídio da Agente Penitenciária Dei-
se Alves, esposa do Agente Penitenci-
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ário Carlos Alves, então diretor da Pe-
nitenciária de São Pedro de Alcântara, 
considerada “sede” do PGC, e, no mês 
seguinte (novembro), ocorreu a primeira 
onda de atentados no estado. Somente 
de 12 a 23 de novembro de 2012, a 
Polícia Militar registrou “69 ocorrências 69 ocorrências 
no Estado, das quais a maioria foi incên-no Estado, das quais a maioria foi incên-
dio a ônibus e a automóveis particula-dio a ônibus e a automóveis particula-
resres”, conforme Costa (2014), que cita 
dados da Agência Central de Inteligên-
cia da Polícia Militar de Santa Catarina 
(ACI/PMSC), os quais foram divulgados 
nos meios de comunicação pelo Centro 
de Comunicação Social da PMSC”.

O número de ocorrências dessa nature-
za em Santa Catarina atribuídas à facção 
criminosa foi considerada alarmante, o 
que fez que, em dezembro de 2012, 
fosse formalizada a criação do Grupo de 
Análise e Monitoramento das Organiza-
ções Criminosas (GRAMFACRIM), no 
qual, além da DINF/SJC e da Diretoria 
de Informação e Inteligência da Secre-
taria de Segurança Pública (DINI/SSP) 
como membros natos, constam: De-
partamento de Administração Prisional 
(Deap), Agência Central de Inteligência 
da Polícia Militar de Santa Catarina (ACI/
PMSC), Diretoria de Inteligência da Polí-
cia Civil da Polícia Civil de Santa Catarina 
(DIPC/PCSC), Grupo de Atuação Espe-
cial de Combate ao Crime Organizado 
(GAECO), Diretoria de Investigações 
Criminais (DEIC/PCSC), S-2 do Exérci-
to Brasileiro, Agência Brasileira de Inte-
ligência – Superintendência Estadual de 
SC (Abin/Sesc), Núcleo de Inteligência 
da Polícia Federal (PF/SC), Núcleo de 
Inteligência da Polícia Rodoviária Federal 
(PRF/SC) e Tribunal de Justiça.

A criação do GRAMFACRIM foi deter-
minante para a o processo decisório, 
tanto para cada instituição representada, 
quanto para, juntas, subsidiassem o pró-
prio Governo do Estado, o maior toma-
dor de decisão estadual. 

Ainda abalado pela onda de atentados, 
o estado catarinense, mais uma vez, é 
vítima das ações do PGC. Dessa vez, 
desde a noite de 30 de janeiro até 25 de 
fevereiro de 2013, a Polícia Militar con-
firmou 111 ocorrências, “onde foram onde foram 
incendiados, disparados tiros e jogados incendiados, disparados tiros e jogados 
coquetéis molotov contra prédios pú-coquetéis molotov contra prédios pú-
blicos. As ocorrências foram registradas blicos. As ocorrências foram registradas 
em 37 municípiosem 37 municípios” conforme continua 
Costa (2015).

A situação calamitosa em que se apre-
sentava o território catarinense ficou 
ainda mais evidenciada pela exploração 
midiática, conforme apontado por Oe-
chsler e Hoffmann (2014): no primeiro 
ciclo de atentados, que durou 10 dias, 
o Diário Catarinense (DC) dedicou nove 
páginas somente ao assunto, “desta-desta-
cando as ocorrências entre si, a audá-cando as ocorrências entre si, a audá-
cia dos ‘bandidos’ em afrontar a polícia, cia dos ‘bandidos’ em afrontar a polícia, 
a precariedade do sistema prisional e a a precariedade do sistema prisional e a 
fragilidade do Estado frente ao suposto fragilidade do Estado frente ao suposto 
crime organizadocrime organizado”. E acrescentam que, 
nas edições seguintes, “o jornal continua o jornal continua 
a destacar os ataques e a audácia dos a destacar os ataques e a audácia dos 
agressores, expondo as forças policiais e agressores, expondo as forças policiais e 
as de Inteligência do estado como vulne-as de Inteligência do estado como vulne-
ráveis ao crime organizadoráveis ao crime organizado”.

Oechsler e Hoffmann (2014), referindo-
-se ao enfoque midiático do DC, acres-
centam que “mais uma vez as representa-mais uma vez as representa-
ções da ineficácia do Estado, tanto como ções da ineficácia do Estado, tanto como 
garantidor da segurança da população, garantidor da segurança da população, 
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quanto pela incapacidade de administrar quanto pela incapacidade de administrar 
o sistema penal dentro das cadeiaso sistema penal dentro das cadeias” [...] 
e completam: “Desta vez, as represen-Desta vez, as represen-
tações de medo e, por conseguinte, a tações de medo e, por conseguinte, a 
sensação de insegurança, ambas disse-sensação de insegurança, ambas disse-
minadas pelo jornal, vêm da falência do minadas pelo jornal, vêm da falência do 
sistema prisionalsistema prisional [...].”

O Governo Federal, em auxilio, dispo-
nibilizou 40 vagas no SPF para presos 
catarinenses, além de colocar a Força 
Nacional de Segurança à disposição. O 
estado decidiu ocupar as 40 vagas trans-
ferindo presos de UP de seis municípios 
de SC para Penitenciarias Federais, na 
maior operação do gênero feita entre o 
estado e a União. 

Certamente, essa ação contribuiu para a 
desarticulação imediata do PGC, contu-
do contribuiu também para que o PCC, 
maior Organização Criminosa do Brasil, 
oriunda do Estado de São Paulo e con-
siderada rival do PGC, começasse a se 
expandir, começando por exigir espaços 
exclusivos dentro das Unidades Prisio-
nais de SC, além, é claro, da briga por 
território extramuros.

Escopo e Categorias da Atividade de Escopo e Categorias da Atividade de 
InteligênciaInteligência

Gonçalves (2009, p. 21) nos faz a per-
gunta: qual o escopo da Atividade de 
Inteligência? E, nesta abordagem, o pró-
prio autor responde: 

O escopo da atividade de inteligência diz 
respeito à obtenção e análise de informa-
ções que venham a subsidiar o processo 
decisório de diferentes níveis e atividades. 
Daí que praticamente tudo pode ser ob-
jeto de análise de informações: questões 
de política externa, assuntos internos, 
problemas estratégicos contemporâneos, 

temas fiscais, segurança pública, produ-
ção industrial e agrícola, meio ambiente, 
epidemias e saúde pública, política ener-
gética. (Gonçalves, 2009, p. 21)

No que se refere a categorias de In-
teligência, Gonçalves (2009), na sua 
pesquisa, cita Richelson (1995), que 
relaciona algumas categorias de inteli-
gência: política, militar, científica e téc-
nica, sociológica, econômica e ambien-
tal. Cita também O’Brian et alet al (2005), 
que relacionam outras categorias de 
inteligência: inteligência nacional, inte-
ligência estratégica, inteligência tática, 
inteligência externa, inteligência domés-
tica ou externa[...]. Na sua pesquisa, 
Gonçalves conclui que:

Pode-se identificar um número mais am-
plo de categorias: inteligência militar, 
inteligência policial (associada à análise 
criminal), inteligência fiscal, inteligên-
cia econômica e financeira, inteligência 
competitiva, inteligência estratégica e, no 
cerne da atividade, a inteligência gover-
namental ou de Estado, a qual pode ser 

[...] [...] discordamos quando discordamos quando 
as autoras se referem ao as autoras se referem ao 

combate às facções como uma combate às facções como uma 
tarefa a ser executada “tarefa a ser executada “com com 
ações próprias da atividade ações próprias da atividade 
de Inteligência de segurança de Inteligência de segurança 
pública e policialpública e policial”, pois não é ”, pois não é 
somente com Inteligência de somente com Inteligência de 
segurança pública e policial, segurança pública e policial, 

mas também com a Inteligência mas também com a Inteligência 
Penitenciária, por esta possuir Penitenciária, por esta possuir 
papel fundamental na análise papel fundamental na análise 

e no monitoramento das e no monitoramento das 
organizações criminosas.organizações criminosas.
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subdividida em interna e externa. Relem-
bramos que essa classificação não é pací-
fica, mas o que deve ser registrado é que 
as diferentes modalidades muitas vezes 
se inter-relacionam e têm como escopo 
a obtenção de informações para assesso-
rar um determinado processo decisório e 
neutralizar a inteligência adversa. [Grifo 
nosso]. (GONÇALVES, 2009, p. 23)

Observou-se que Genena e Cruz 
(2014) discorreram as suas pesquisas 
voltadas para a Atividade de Inteligên-
cia e a Organização Criminosa PGC e, 
sobre essas duas temáticas, as autoras 
concluem que:

No Estado de Santa Catarina desde o final 
de 2012, observou-se a movimentação 
de todo o aparato estrutural do Estado, 
relativo à segurança pública, o qual uniu uniu 
forças no combate à facção criminosa forças no combate à facção criminosa 
PGCPGC desenvolvendo em especial, ativida-ativida-
des de Inteligência e investigação criminaldes de Inteligência e investigação criminal 
que propiciaram a instauração de proces-
sos penais contra os membros do PGC 
envolvidos com os atentados que assola-
ram o Estado, tendo também assessorado 
as autoridades competentes em todo o 
processo decisório que envolveu a trans-
ferência de lideranças da organização 
criminosa para unidades prisionais fede-
rais. [...] o combate às facções criminosas 
representa uma tarefa difícil e constante, 
que deve ser executada permanentemen-
te, dentro dos preceitos legais, e com e com 
ações próprias da atividade de Inteligên-ações próprias da atividade de Inteligên-
cia de segurança pública e policialcia de segurança pública e policial. [grifo 
nosso]. (Genena e Cruz, 2014). 

Embora concordemos que foi imprescin-
dível a união de forças entre as institui-
ções no que tange ao combate à facção 
PGC, discordamos quando as autoras 
se referem ao combate às facções como 
uma tarefa a ser executada “com ações com ações 
próprias da atividade de Inteligência de próprias da atividade de Inteligência de 
segurança pública e policialsegurança pública e policial”, pois não é 
somente com Inteligência de segurança 

pública e policial, mas também com a In-
teligência Penitenciária, por esta possuir 
papel fundamental na análise e no moni-
toramento das organizações criminosas. 

Acrescenta-se, ainda, que é no Sistema 
Prisional em que a grande maioria dos 
líderes das organizações criminosas se 
mantém e, ainda que seja por meio dos 
visitantes (advogados e familiares), co-
municam-se extramuros com comparsas, 
passando ordens relacionadas ao mun-
do do crime, destacando o tráfico de 
drogas, que desencadeia outros crimes, 
como roubos, furtos, homicídios, falsida-
de ideológica etc.

Isso ficou claro diante dos episódios das 
ondas de atentados ocorridas no estado, 
cujas ordens partiram de dentro de uni-
dades prisionais, das lideranças do PGC, 
o que as colocou no banco dos réus. Fo-
ram atribuídos ao PGC os ataques, com 
98 pessoas denunciadas. O resultado 
desses eventos foi o maior julgamento da 
história de Santa Catarina, que, após um 
ano e três meses, condenou 80 pessoas, 
conforme relata Silva (2014):

Um ano e três meses depois da segun-
da onda de ataques em Santa Catarina, 
a Justiça condenou 80 acusados de en-
volvimento nos atendados de fevereiro de 
2013 e novembro de 2012 no Estado. 
Apenas três dos 83 denunciados pelo 
Ministério Público foram absolvidos pela 
3ª Vara Criminal de Blumenau. Somadas, 
as penas chegam a 1.049 anos [...]

As penas duras ao Primeiro Grupo Catari-
nense (PGC), apontado como responsável 
pelos ataques, [...] Apesar de não ser a 
primeira condenação dada à facção crimi-
nosa, esta é a mais representativa pela atu-
ação da organização criminosa no Estado, 
que colocou fogo em ônibus e atentou 
contra prédios públicos. (SILVA, 2014).
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Destaca-se a Atividade de Inteligência 
Penitenciária, desenvolvida pela Direto-
ria de Inteligência e Informação da SJC 
como parte essencial da produção de co-
nhecimento que contribuíu sobremaneira 
para o processo decisório no âmbito da 
SJC, com a manutenção da ordem e da 
paz nas Unidades Prisionais, e das insti-
tuições ligadas à Segurança Pública en-
volvidas nesse contexto, além do Gover-
no do Estado, na condição de principal 
tomador de decisão.

ConclusãoConclusão

É pertinente destacar que é comum en-
contrar na literatura pesquisas sobre Or-
ganizações Criminosas, as quais apon-
tam as suas origens e ações diretamente 
relacionadas às Unidades Prisionais. É 
comum, também, encontrar pesquisas 
sobre Atividade de Inteligência nas quais 
são elencadas várias categorias de Inteli-
gências, contudo, em tais pesquisas, não 
é identificada a Inteligência Penitenciária, 
ainda que esta se apresente interagindo 
com os demais órgãos de Segurança 
Pública. Na obra de Gonçalves (2009), 
por exemplo, apenas na Apresentação 
da Série, assinada por Delilson Feitoza 
o mesmo vislumbra o crescimento da 
Atividade de Inteligência nas instituições 
brasileiras e considera que:

Há vinte e sete unidades federativas no 
Brasil, cada uma com Polícia Civil, Po-
lícia Militar, Ministério Público, Corpo 
de Bombeiros Militar, Sistema PrisionalSistema Prisional e 
Secretaria da Fazenda, além dos órgãos 
da União (Exército, Marinha, Aeronáuti-
ca, Ministério da Defesa, Abin, Secretaria 

da Receita Federal do Brasil, Ministério 
Público da União, etc.) e dos municípios 
(Guardas Municipais), facilmente se veri-
fica que há, desenvolvidas ou embrioná-
rias, mais de 150 ‘Agências’ ou ‘Servi-
ços’ de inteligência brasileiros, das quais 
mais da metade surgiu ou desenvolveu-
-se nos últimos oito anos. (FEITOZA, 
2009). (Grifo nosso).

No seu curto período de existência, a 
DINF vem se consolidando como um 
exemplo positivo no seu modelo de 
implantação. Entre as Agências de In-
teligência Penitenciárias visitadas pelo 
Departamento Penitenciário Nacional 
(Depen), a de Santa Catarina é que mais 
se destaca, Mingardi (2016), responsá-
vel pelo diagnóstico realizado para o 
Depen aponta “a Inteligência Penitenci-a Inteligência Penitenci-
ária de Santa Catarina como a melhor do ária de Santa Catarina como a melhor do 
paíspaís”1 e justifica seu diagnóstico base-
ado “na organização, na qualidade de 
serviços, na capacidade de planejamen-
to, na realização da atividade de análise 
de análise e na capilaridade, pois con-
templa núcleos de Inteligência em todas 
as unidades prisionais”.

A DINF atua buscando mostrar cenários, 
prever e prevenir ações adversas contra 
os Sistemas Prisional e Socioeducativo, 
para que os seus decisores, para os quais 
a DINF é o órgão de assessoramento, 
possam atuar de forma proativa em bus-
ca de melhorias e políticas públicas que 
venham a minimizar as ações do crime 
organizado e maximizar o interesse na 
ressocialização do indivíduo recluso.

Por essa ótica, a disponibilidade de diag-
nósticos e prognósticos sobre a evolução 

1 Informação fornecida por Guaracy Mingardi, Coordenador da mesa “Construção da ordem 
nas prisões brasileiras: encarceramento, violência e facções criminais”, no 10º Encontro do 
Fórum Brasileiro de Segurança Pública, em Brasília/DF, em 22 de setembro de 2016, na UnB.
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de situações relacionadas às organiza-
ções criminosas atuantes em Santa Ca-
tarina é considerada um diferencial para 
o processo decisório no âmbito da Se-
cretaria de Estado da Justiça e Cidadania 
(SJC), e a Visão definida pela DINF vem 
ao encontro do Princípio da Interação, 
que aponta que sejam estabelecidas re-
lações sistêmicas de cooperação entre as 
instituições, de modo a se otimizar es-
forços para atingirem os seus objetivos.

É inevitável buscar-se uma reflexão so-
bre a importância do estado, ao dar res-
posta, naquele momento, não somente 
à sociedade catarinense, mas também à 
sociedade brasileira, e, ainda, resposta 
ao próprio PGC, com a maior transfe-
rência já realizada para o Sistema Peni-
tenciário Federal. Contudo, ainda não é 
possível mensurar os resultados futuros 
dessa transferência, pois, por um lado, a 
história tem mostrado que o convívio no 

SPF é prejudicial pela ousadia com que 
esses presos retornam ao estado a cada 
dois anos, no máximo. Por outro lado, 
o enfraquecimento do PGC durante esse 
período pode ser favorável ao oportunis-
mo de novas facções criminosas contrá-
rias ao PGC e, também, ao próprio inte-
resse da organização criminosa Primeiro 
Comando da Capital (PCC) em ocupar o 
espaço do PGC dentro do Sistema Peni-
tenciário e fora dele, conforme discorre 
Vargas (2015):

[...] a presença no Estado da organização 
criminosa Primeiro Comando da Capital 
(PCC), de São Paulo, ganhou proporções 
de alta preocupação na segurança públi-
ca catarinense nos últimos dias. [...]

Historicamente, a facção paulista nunca 
se consolidou no Estado graças a pre-
sença do Primeiro Grupo Catarinense Primeiro Grupo Catarinense 
(PGC)(PGC), a maior facção criminosa de San-San-
ta Catarinata Catarina, desarticulada em 2013 após 
a transferência de 40 criminosos líderes 
para presídios federais.

[...] Em abril de 2013, [...] o DC anteci-
pou com exclusividade que criminosos do 
PGCPGC não aceitavam batismos do PCCPCC no 
sistema prisional de Santa Catarina e pre-
viam banho de sangue caso os paulistas 
insistissem no domínio. (VARGAS, 2015).

Conforme é possível se perceber, é im-
prescindível que o Sistema Prisional re-
presentado pela Secretaria de Justiça e 
Cidadania, mantenha-se subsidiado pelo 
seu órgão de Inteligência, bem como que 
continue o processo de interação com os 
órgãos de Segurança Pública, e busque 
neutralizar ou minimizar os reflexos ne-
gativos da atuação de organizações cri-
minosas no território catarinense.

Conclui-se destacando-se que, nas ati-
vidades voltadas a todos os aspectos 

[...] [...] nas atividades voltadas nas atividades voltadas 
a todos os aspectos que a todos os aspectos que 

permeiam as organizações permeiam as organizações 
criminosas, a Inteligência criminosas, a Inteligência 

Policial, a Inteligência Policial, a Inteligência 
Criminal e a Inteligência Criminal e a Inteligência 
de Segurança Pública de Segurança Pública 

estão concatenadas com a estão concatenadas com a 
Inteligência Penitenciária, Inteligência Penitenciária, 

que se apresenta não que se apresenta não 
apenas como um importante apenas como um importante 
instrumento do Sistema de instrumento do Sistema de 

Segurança Pública do estado, Segurança Pública do estado, 
mas também, como um elo mas também, como um elo 

entre a temática Organização entre a temática Organização 
Criminosa x Segurança Pública.Criminosa x Segurança Pública.
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